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 MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS, 
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Portaria n.º 971/2009
de 27 de Agosto

A revalidação anual do alvará prevista no regime jurí-
dico do exercício da actividade da construção, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 12/2004, de 9 de Janeiro, estabelece 
como uma das condições mínimas de permanência na 
actividade que as empresas com habilitações em classe 
superior à classe 1 detenham, no último exercício ou na 
média dos três últimos exercícios, valores de liquidez geral 
e autonomia financeira iguais ou superiores aos valores 
fixados na Portaria n.º 994/2004, de 5 de Agosto, os quais 
são de 110 % e 15 % para a liquidez geral e para a autono-
mia financeira, respectivamente.

Os dados financeiros de referência — balanço e de-
monstração de resultados — para efeitos de revalidação 
para o ano seguinte são os entregues para o cumprimento 
das obrigações fiscais de cada ano, relativos ao exercício 
do ano anterior. Assim, a revalidação do alvará para os anos 
de 2010 e 2011 tem como valores de referência os dados 
financeiros de 2008 e 2009, respectivamente.

A grave crise económica e financeira de âmbito mundial 
e nacional que se instalou no ano de 2008, com perma-
nência em 2009, recomenda que se considerem algumas 
medidas provisórias e de excepção que, de algum modo, 
salvaguardem as empresas de construção das consequên-
cias nefastas para a manutenção da sua actividade decorren-
tes dos previsíveis maus resultados económico -financeiros 
relativos aos exercícios destes dois anos.

Neste contexto, foi entendido baixar transitoriamente o 
nível de exigência dos valores mínimos para os indicadores 
de liquidez geral e autonomia financeira, relativamente 
às revalidações dos alvarás que tenham como dados de 
referência os exercícios de 2008 e 2009. Uma medida 
de natureza similar, de menor exigência para os valores 
mínimos daqueles rácios, fora já antes implementada no 
ano de adaptação ao novo e actual regime do exercício da 
actividade da construção.

Estando já em curso a preparação do processo de re-
validação para 2010, no qual se repercutem os dados 
financeiros de 2008, há que proceder, em tempo útil, à 
concretização desta medida provisória.

Salienta -se o carácter excepcional e transitório desta 
medida, limitada aos anos de crise declarada. Com efeito, 
esta medida de menor exigência, tomada exclusivamente 
pela invulgar profundidade da presente crise económica 
e financeira, não poderá transformar -se num factor de 
descredibilização do alvará, numa altura em que, com a re-
cente entrada em vigor do Código dos Contratos Públicos, 
aquele adquiriu um carácter mais determinante no âmbito 
da concorrência no mercado das obras públicas.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro das Obras Públicas, 

Transportes e Comunicações, ao abrigo do n.º 5 do artigo 10.º 
do Decreto -Lei n.º 12/2004, de 9 de Janeiro, o seguinte:

1.º Os indicadores de liquidez geral e autonomia finan-
ceira, com vista ao acesso e permanência na actividade 
da construção das empresas do sector, são definidos do 
seguinte modo:

a) Liquidez geral = (existências + disponibilidades + 
+dívidas de terceiros a curto prazo)/passivo a curto prazo;

b) Autonomia financeira = capitais próprios/activo lí-
quido total.

2.º Os valores de referência dos indicadores enuncia-
dos no número anterior são transitoriamente os seguintes:

a) Quando a última declaração fiscal exigível e já dis-
ponível seja a referente aos anos de 2008 e 2009: 

Classes
2 a 9

Liquidez geral (percentagem)  . . . . . . . . . . . . . . . . 105 
Autonomia financeira (percentagem)  . . . . . . . . . . 10

 b) Quando a última declaração fiscal exigível e já dis-
ponível seja a referente ao ano de 2010 e até fixação de 
novos indicadores: 

Classes
2 a 9

Liquidez geral (percentagem)  . . . . . . . . . . . . . . . . 110
Autonomia financeira (percentagem)  . . . . . . . . . . 15

 3.º A presente portaria entra em vigor no dia 1 de Fe-
vereiro de 2010 e revoga a Portaria n.º 994/2004, de 5 de 
Agosto.

O Ministro das Obras Públicas, Transportes e Comu-
nicações, Mário Lino Soares Correia, em 19 de Agosto 
de 2009. 

 MINISTÉRIO DO TRABALHO 
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Decreto-Lei n.º 200/2009
de 27 de Agosto

Os Estatutos da Santa Casa da Misericórdia de Lisboa 
(SCML), aprovados pelo Decreto -Lei n.º 235/2008, de 3 
de Dezembro, prevêem que, para a realização dos seus fins 
estatutários, esta instituição secular, através do respectivo 
departamento de jogos, assegure a exploração dos jogos 
sociais do Estado, em regime de exclusivo para todo o 
território nacional, bem como a consequente distribuição de 
resultados líquidos, de acordo com o disposto no Decreto-
-Lei n.º 56/2006, de 15 de Março, a uma multiplicidade 
de entidades beneficiárias, com objectivos predominan-
temente sociais.

Tendo -se constatado, recentemente, um decréscimo 
das apostas nos jogos sociais do Estado — que pode com-
prometer o financiamento assegurado pelos resultados 
líquidos da respectiva exploração — procura -se, através 
da presente iniciativa legislativa, estimular a procura das 
apostas nos jogos sociais do Estado através do aumento 
dos respectivos prémios.

Assim, o presente decreto -lei procede à revisão dos 
montantes destinados aos prémios dos jogos sociais do 
Estado — lotarias e apostas mútuas. Nesse sentido, os 
montantes destinados a prémios nas lotarias passam a 
ser fixados num intervalo entre 50  % e 70  % do capital 
emitido. Nas apostas mútuas, de acordo com o presente 
decreto -lei, é fixado, em geral, um intervalo entre 45  % 
e 60  % das receitas apuradas, enquanto que no Joker o 
montante destinado a prémios passa de 50  % para 55  % 
das respectivas receitas.
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Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º

Alteração ao Decreto -Lei n.º 479/77, de 15 de Novembro

Os artigos 2.º e 4.º do Decreto -Lei n.º 479/77, de 15 
de Novembro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 11/88, de 
15 de Janeiro, e 96/91, de 26 de Fevereiro, passam a ter a 
seguinte redacção:

«Artigo 2.º
A importância destinada a prémios em cada lotaria 

não pode ser inferior a 50  %, nem superior a 70  %, do 
capital emitido.

Artigo 4.º
1 — (Revogado.)
2 — O regime jurídico da actividade de mediador 

de jogos sociais do Estado consta de regulamento pró-
prio, aprovado por portaria dos membros do Governo 
responsáveis pelas áreas do trabalho e da solidariedade 
social.»

Artigo 2.º

Alteração ao Decreto -Lei n.º 84/85, de 28 de Março

O artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 84/85, de 28 de Março, 
alterado pelos Decretos -Leis n.os 389/85, de 9 de Outubro, 
387/86, de 17 de Novembro, 285/88, de 12 de Agosto, 
371/90, de 27 de Novembro, 174/92, de 13 de Agosto, 
238/92, de 29 de Outubro, 64/95, de 7 de Abril, 258/97, 
de 30 de Setembro, 153/2000, de 21 de Julho, 317/2002, 
de 27 de Dezembro, 37/2003, de 6 de Março, e 56/2006, 
de 15 de Março, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 14.º
1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Da receita apurada nos termos do número an-

terior é destinada obrigatoriamente à integração de 
prémios uma importância não inferior a 45  %, nem 
superior a 60  %, fixada em cada regulamento geral 
dos concursos.»

Artigo 3.º

Alteração ao Decreto -Lei n.º 412/93, de 21 de Dezembro

O artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 412/93, de 21 de De-
zembro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 225/98, de 17 
de Julho, 56/2006, de 15 de Março, e 153/2009, de 2 de 
Julho, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 3.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — Da receita apurada nos termos do número ante-
rior é destinada a prémios a importância correspondente 
a 55  %.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 4.º

Fundo para o primeiro prémio nos sorteios do Totoloto

1 — O departamento de jogos da Santa Casa da Miseri-
córdia de Lisboa fica autorizado a utilizar a importância de 
€ 5 000 000 do fundo para reestruturação e investimento 
do Totoloto, constituído nos termos do n.º 2 do artigo 15.º 
do Decreto -Lei n.º 84/85, de 28 de Março, para a cons-
tituição de um fundo que garanta o montante mínimo de 
€ 1 000 000 para o primeiro prémio nos sorteios do Toto-
loto, a criar mediante regulamentação própria, a aprovar 
nos termos da alínea i) do n.º 3 do artigo 27.º dos Estatutos 
da Santa Casa da Misericórdia de Lisboa, aprovados pelo 
Decreto -Lei n.º 235/2008, de 3 de Dezembro.

2 — O montante de € 5 000 000 é reembolsado a partir 
de 1 de Janeiro de 2012 à razão de, pelo menos, 0,3  % do 
valor semanal do fundo para o primeiro prémio nos sor-
teios do Totoloto, referido no número anterior, até integral 
pagamento.

Artigo 5.º

Norma revogatória

É revogado o n.º 1 do artigo 4.º do Decreto -Lei 
n.º 479/77, de 15 de Novembro.

Artigo 6.º

Entrada em vigor e produção de efeitos

1 — O presente decreto -lei entra em vigor no dia 31 de 
Agosto de 2009.

2 — O artigo 1.º é aplicável às lotarias cujos planos de 
emissão e prémios sejam aprovados desde 1 de Setembro 
de 2009.

3 — O artigo 3.º é aplicável apenas aos sorteios do 
Joker cujo registo de apostas se inicie a 6 de Setembro 
de 2009.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 16 de 
Julho de 2009. — José Sócrates Carvalho Pinto de Sou-
sa — Fernando Teixeira dos Santos — José António Fon-
seca Vieira da Silva.

Promulgado em 23 de Agosto de 2009.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 25 de Agosto de 2009.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa. 




